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Resumo – A combinação de fatores como o desenvolvimento socioeconômico e as mudanças 

climáticas pode acarretar, em um futuro próximo, o incremento de catástrofes naturais. Em 

consequência, instrumentos de transferência de risco financeiro, como os seguros ganham 

importância como estratégias eficientes para adaptação frente aos riscos dos extremos hidrológicos. 

Entretanto, alguns destes instrumentos baseiam a estimativa do prêmio em função do risco de perda, 

resultando em inadimplência financeira e baixa acessibilidade aos seguros por conta da dinâmica 

atual dos eventos extremos. Para gerar oportunidades para o seguro em mercados de crescente 

demanda potencial, neste trabalho integramos nos seguros hidrológicos (MTRH-SHS4) esquemas de 

pagamentos por serviços ambientais (PSA), tanto como medidas de: (1) mitigação, via redução do 

risco hidrológico, como também de (ii) adaptação baseada em ecossistemas (AbE). Nesta 

abordagem, são definidas as principais caraterísticas de um novo mecanismo, denominado “Seguro-

PSA”, seguida da discussão dos desafios práticos para sua articulação com AbE em casos reais. O 

artigo demostra através da prática, como instrumentos de MTRH, PSA e AbE, podem se 

complementar, como em uma cesta de oportunidades de adaptação, promovendo resiliência social e 

ecossistêmica em sinergia, frente às mudanças globais.    
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PES-INSURANCE UNDER CHANGE: INTEGRATING PAYMENTS FOR 

ECOSYSTEM SERVICES WITH HYDROLOGIC RISK INSURANCE  
 

Abstract – The combination of factors such as socioeconomic development and climate change 

could mean an increase in the natural disasters in the near future. Therefore, financial risk transfer 

instruments such as insurance have gained importance as efficient strategies for adaptation to 

hydrological extreme risks. However, some of these instruments base the premium estimate as a 

function of the risk of loss, resulting in financial insolvency and low accessibility to insurance due 

to the current dynamics of extreme events. To introduce a new opportunity framework for insurance 

in growing potential demand markets, this paper aims to relate a running hydrologic insurance 

model (MTRH-SHS5) through connecting with payment of environmental services (PES) as both: 

(1) mitigation of hydrologic risk reduction, and (ii) ecosystem-based adaptation (EbA). In this 

approach, we define the main features PES-Insurance, followed by the discussion of practical 

challenges to link with EbA at real cases. Thus, the article seeks to demonstrate how different tools 

can complement each other, in a synergistic way, as a basket of environmental opportunities, to 

stimulate adaptation, thereby promoting both social and ecosystem resilience to cope with global 

change. 
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 O rápido crescimento da população e a expansão do consumismo, associado aos impactos 

das mudanças climáticas, aumentam a frequência de eventos extremos, tais como secas e 

inundações. Medidas mitigadoras ou de adaptação são fundamentais para prever, reduzir ou 

amenizar a vulnerabilidade aos desastres naturais. Assim, a diretiva Sendai para Redução do Risco 

de Desastres (Disaster Risk Reduction) enumera como “prioridade 2” o fortalecimento da 

governança do risco de desastres para gerenciar o risco de desastres (Sendai, 2015). Neste contexto, 

estratégias de adaptação, tais como adaptação baseada em ecossistemas (EbA) (CBD, 2010; 

BFN/GIS, 2013) e instrumentos financeiros de transferência de riscos (Mohor & Mendiondo, 2017; 

Hudson et al., 2016; Graciosa & Mendiondo, 2011) apresentam crescentes aplicações em diversas 

regiões do planeta.  

 Entretanto, na América Latina são raras as iniciativas que relacionem métodos de EbA com 

abordagens de transferências de riscos. Considerando que, de acordo com BFN/GIS (2013) o 

pagamento por serviços ambientais (PSA) é um método de EbA, este trabalho objetiva propor uma 

clara conexão entre EbA e seguros hidrológicos MTRHs, na medida em que o PSA contribui para a 

diminuição dos riscos de ocorrência de extremos climáticos. Para tornar este objetivo mais 

compreensível, primeiro, é necessário introduzir alguns conceitos básicos, listados a seguir. 

 

2. SERVIÇOS AMBIENTAIS 

 

2.1. Serviços Hidrológicos 

Consistem nos benefícios gerados em decorrência dos aspectos quali-quantitativos dos 

estados passado, presente e futuro dos rios, lagos e outros cursos d’água doce continental 

(WMO/Banco Mundial, 2015).  Estes serviços focam, principalmente, na componente superficial do 

ciclo hidrológico, pelo qual a precipitação sobre uma bacia hidrográfica é subdividida em 

infiltração, escoamento superficial e evaporação. Por sua vez, o vapor d’água retorna à atmosfera e 

fornece parte da umidade necessária à produção de nuvens e nova precipitação. Mas o termo 

serviços hidrológicos também inclui informações sobre os recursos hídricos subterrâneos.  Assim, a 

água doce é influenciada pelos ecossistemas terrestres que modificam os fluxos hídricos através dos 

processos ecohidrológicos. As interações entre processos ecohidrológicos são não-lineares 

(Rodriguez-Iturbe, 2000; Zalewski & Robartz, 2003; Olden., Kennard & Pusey, 2012; Jørgensen, 

2016; também chamadas processos geo-bio-hidrologicos por Kobiyama; Genz & Mendiondo, 

1998). Estes processos, tanto nos ecossistemas aquáticos, como nos terrestres, que fornecem 

benefícios à fauna, flora e às populações humanas são os chamados serviços ambientais (Daily, 

1997; MEA, 2005). 

Os serviços ambientais gerados em consequência da conservação da água e dos solos na 

escala de bacias ou microbacias hidrográficas são definidos como serviços hidrológicos, i.e., 

quando consideramos o bem-estar humano em função dos usos múltiplos dos recursos hídricos 

(Brauman, 2015; Dodds et al., 2013; Brauman et al., 2007).  Há diversas interações entre os 

serviços hidrológicos, as componentes do ciclo hidrológico e os processos ecohidrológicos. Estas 

são apresentados na Figura 1. 
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Figura 1 – Fluxos ecohidrológicos e serviços hidrológicos em uma bacia hidrográfica. Lado esquerdo: diagrama que 

destaca três fluxos principais do ciclo hidrológico. Lado direito: estrutura conceitual dos serviços hidrológicos, 

mostrando como os fluxos ecohidrológicos impactam a forma como as pessoas usam os recursos hídricos na escala de 

bacias. Fonte: Taffarello et al., 2017, submetido. 
 

2.2. Serviços Meteorológicos  

Consistem nos benefícios gerados em decorrência dos estados passado, presente e futuro da 

atmosfera, incluindo temperatura, chuva, vento, nebulosidade, qualidade do ar e outras variáveis 

atmosféricas, e dos impactos de fenômenos climáticos significativos, tais como tempestades, 

inundações, secas, ondas de calor e de frio. Usualmente, serviços meteorológicos se relacionam 

com duas categorias de “serviços do clima” e “serviços do tempo” com base nas características de 

escalas temporal do clima (meses a séculos) e do tempo (minutos a semanas). Apesar disso, pode 

haver sobreposições entre ambos e até com os serviços hidrológicos ou com os serviços de 

ecossistemas oceânicos (WMO, 2015). 

Não só as mudanças climáticas, mas também as mudanças de uso e ocupação dos solos são 

as principais ameaças que induzem o desequilíbrio dos fluxos ecohidrológicos, perda da 

biodiversidade e interrupção dos ciclos biogeoquímicos, tais como os do nitrogênio e fósforo 

(serviços ambientais de suporte), impactando os serviços meteorológicos e os serviços hidrológicos 

em grandes escalas (Daily et al., 1997). Assim, os mecanismos de produção e entrega dos serviços 

ambientais (neste artigo, os hidrológicos e os meteorológicos) estão representados na Figura 2. Tais 

mecanismos compõem um sistema integrado de informações para a bacia hidrográfica em estudo.    

 
 

Figura 2 – Sistema integrado de observação, modelagem, previsões e reconhecida entrega dos serviços 

hidrometeorológicos decorrente dos setores de (1) pesquisa e desenvolvimento e (2) gerenciamento de processamento 

de dados bem estruturados na escala de bacias hidrográficas. Fonte: Adaptado de WMO, 2015. 
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2.2. Resiliência 
Consiste na capacidade de um sistema, por exemplo uma bacia hidrográfica, retornar às 

condições iniciais ou manter suas condições inalteradas após um impacto (Marengo et al., 2015). 

Sistemas com baixa resiliência são altamente vulneráveis ao estresse e choque, neste sentido, 

podemos dizer que o aumento da resiliência reduz a vulnerabilidade (Folke, 2006). 

2.3. Resiliência Financeira 

Consiste na capacidade de um sistema (ou bacia) restituir suas condições financeiras após 

uma catástrofe. Programas de conservação e manejo dos recursos hídricos podem ser vantajosos na 

medida em que aceleram a recuperação e/ou a revitalização de bacias hidrográficas, por sua vez, 

fomentando a entrega dos serviços hidrometeorológicos. Assim, através da resiliência financeira, 

ocorre a liquidez imediata aos usuários. Isto é, esquemas de PSA, por fomentarem a revitalização da 

bacia, permitem que mercados de serviços ecossistêmicos (Pagiola, Landell-Mills & Bishop, 2002) 

tragam benefícios, em dinheiro vivo, por diminuírem o montante necessário a ser pago como o 

prêmio do seguro. Isto pode ocorrer porque não só os seguros hidrológicos, mas também os 

esquemas de PSA atuam em sinergia como estratégias de EbA.   

2.5. Resiliência Climática  

Consiste em um conceito relativamente novo e pouco familiar para gestores regional ou 

local e tomadores de decisão. Tyler et al. (2016)  desenvolveram indicadores para a resiliência 

climática em países de baixa e média renda, segundo a qual, primeiro, é realizada a avalição da 

vulnerabilidade. Subsequentemente, as intervenções para a resiliência podem focar nos grupos, 

ecossistemas ou bacias mais vulneráveis e antever os desastres naturais decorrentes das mudanças 

climáticas. Esta diretriz de planejamento é decorrente de um processo interativo de deliberações de 

diversos atores (multistakeholders) e aprendizado compartilhado. 

 

3. MODELOS DE TRANSFERÊNCIA DE RISCOS 

Estratégias de seguros são uma forma de apoio ao desenvolvimento e restauração do bem-

estar, permitindo que segurados "assumam riscos” e, caso ocorram eventos extremos cobertos pelo 

seguro, minimizem os prejuízos aumentando a resiliência financeira dos sistemas (Mendiondo, 

2010; IPCC, 2012; Laurentis, 2012. No entanto, o seguro pode tornar-se menos atraente para o 

consumidor potencial, quando as companhias de seguros aumentam os prêmios considerando o 

aumento do risco prevalecente (Botzen et al., 2009a). 

Modelos de seguros sustentáveis são necessários para adaptação a condições de 

vulnerabilidade a eventos extremos. Tais modelos, aqui especificados como Modelos de 

Transferência de Riscos Hidrológicos (MTRH-SHS), simulam o armazenamento e a operação de 

um fundo, mediante pagamento de prêmios e indenizações. Prêmios, são quantias pagas pelos 

usuários para contratar o seguro, ao passo que as indenizações são ressarcimentos financeiros 

direcionados pelo fundo para cobrir os prejuízos dos segurados. 

O Modelo de Transferência Hidrológica de Riscos, a seguir denominado MTRH-SHS, é um 

modelo que estima o valor do prêmio em função do risco esperado de dano. O valor do prêmio é 

agrupado espacialmente em uma escala geográfica de divisão ou unidade de gerenciamento de 

recursos hídricos (UGRHI), e simula-se um fundo de seguro, em uma base interanual, em cenários 

de médio ou longo prazo (Veja Righetto et al., 2007; Graciosa, 2010; Mohor & Mendiondo, 2017; 

Guzman et al. 2017a). O MTRH-SHS incorpora um processo geral de avaliação de risco 

(Kunreuther & Useem, 2010; Botzen, 2013), incluindo elementos analíticos de riscos hidrológicos, 

vulnerabilidade e perda econômica, com impactos de danos locais ou setoriais (ver Pilar et al., 

2001; Laurentis, 2012). 

Sua estrutura se divide em três módulos básicos: Primeiro, Modulo de Perigo i) definição 

dos cenários a simular; ii) aquisição ou geração de dados de extremos hidrológicos em cada cenário 
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para entrada no modelo; Segundo, Modulo de Vulnerabilidade iii) definição das funções de dano ou 

prejuízo econômico para a variável estudada “seca ou inundação”; e Módulo Financeiro, iv) 

definição do prêmio inicial a ser pago pelos segurados; v) simulação do armazenamento do fundo 

de seguros em cada cenário; vi) otimização do prêmio a ser pago em cada cenário; vii) avaliação 

dos resultados com base no retorno financeiro e na solvência de operação do fundo. A solvência 

pode ser definida como a capacidade de um fundo de seguros em honrar suas obrigações 

financeiras, mediante a utilização de seus bens e ativos (Câmara et al., 2015). A síntese da estrutura 

do modelo, tanto para inundações como para estiagens, pode ser observada na Figura 3. 

 
Figura 3 - Visão geral dos módulos integrados pelo modelo proposto de transferência de risco hidrológico (HRTM) 

como opção de adaptação aos extremos hidrológicos. Fonte: Guzman et al. 2017b.  

 

4. INTEGRAÇÃO PSA – MTRH 

Modelos de transferência de riscos hidrólogos e pagamentos por serviços ambientais são 

duas estratégias altamente interconectadas pela análise econômica, na busca da resiliência ambiental 

e a sustentabilidade financeira dos esquemas. A partir da estimativa dos prejuízos econômicos nos 

seguros é possível quantificar o valor médio de um prêmio que absorve as perdas esperadas em um 

período de tempo, sob condições estatísticas especificas (lei dos grandes números, de Kunreuther et 

al., 2013). Por outro lado, existe a probabilidade de que eventos extremos que precisem de grandes 

quantidades de dinheiro arrecadado para os pagamentos dos sinistros ambientais não aconteçam. É 

aqui onde a acumulação dos prêmios gera um capital extra (montante financeiro acima do 

necessário para o pagamento, através de indenização, das perdas esperadas). Este poderá retornar ao 

assegurado como um bônus, um desconto no valor dos prêmios subsequentes ou um investimento 

privado em estratégias para a redução do risco (Hudson et al., 2016), tais como os esquemas de 

PSA. Este tipo de estratégia também pode ser implementado se o usuário do seguro decidir por 

vontade própria reduzir seu risco mediante a adoção de medidas que decresçam sua vulnerabilidade. 

Isto dependerá em cada caso, da percepção do risco de cada usuário, frente aos perigos que estiver 

exposto.  

Uma vez que o PSA reduz a vulnerabilidade de ecossistemas e bacias hidrográficas por 

promoverem a conservação ambiental, o instrumento financeiro pode ser visto como estratégia para 

a redução dos riscos de desastres naturais, conforme simplificadamente esquematizado na Figura 4. 

O PSA consiste em instrumento de mercado para financiamento de ações conservacionistas em 

consonância com os princípios do ‘usuário-pagador’ e do ‘provedor-recebedor’. Em um esquema de 

PSA hídrico, pessoas que se beneficiam dos serviços hidrológicos e/ou meteorológicos devem pagar 

pelos mesmos; e pessoas que auxiliam na promoção destes serviços devem ser compensadas por 

ajudarem a natureza a fornecer estes serviços (Pagiola, von Glehn & Taffarello, 2013).  

Nos esquemas de PSA é desejável que ocorra um ciclo fechado entre os usuários e os 

pagadores, ou seja, em que os provedores dos serviços sejam pagos pelos usuários destes serviços 

(Engel, Pagiola & Wunder, 2008). Este é o caso em que ocorre nos esquemas de PSA hídrico, 

quando os usuários de água a jusante da bacia pagam os provedores dos serviços a montante. Este 
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tipo de PSA hídrico (o tipo desejável) é o que ocorre quando integramos as abordagens de seguros 

hidrológicos com o PSA, visto que o remanescente dos prêmios, i.e., o capital extra (como 

chamamos anteriormente neste artigo) é proveniente de contratos privados entre as seguradoras e a 

população. Deste modo, não é necessário contar com recursos públicos para o financiamento e a 

sustentabilidade do esquema de PSA. No Brasil, isto seria vantajoso na medida em que novos 

programas conservacionistas não se tornariam refém da descontinuidade político-partidária.   

 

 
 

Figura 4 -   Componentes da análise de risco que integra modelos de transferência de riscos com esquemas de PSA para 

a redução da vulnerabilidade e aumento da EbA na escala de bacias hidsrográficas. Fonte: Adaptado de Taffarello et al., 

2017, submetido. 

 

Portanto, com a implementação de estratégias para a redução do risco do tipo PSA, os 

seguros podem oferecer vantagens, como a estabilização do valor do prêmio ao longo do tempo, 

frente a cenários desforráveis de eventos extremos. Por exemplo, o valor do prêmio contratado para 

uma cobertura de seguro definida no período histórico pode variar ao longo do tempo em função do 

risco a que o assegurado está exposto (ver Figura 5). O risco pode ser alterado com a mudança em 

magnitude e frequência do perigo (i.e, seca ou inundação), isto sugere um valor de prêmio maior e 

diretamente proporcional ao risco diante cenários desfavoráveis (linha azul). Em contraposição, a 

linha verde indica a implementação de esquemas de PSA como estratégias de adaptação, onde a 

magnitude do prêmio, em função de maiores riscos, aumenta mais gradualmente (em comparação 

ao aumento do prêmio em extremos hidrológicos quando não ocorre o efeito sinergístico do PSA 

para a resiliência dos ecossistemas na escala de bacias.  

Além disso, uma outra vantagem da abordagem integrada entre seguros hidrológicos e PSA 

é que este mecanismo pode gerar novos recursos financeiros (decorrente da acumulação de 

prêmios) que não estariam disponíveis para a revitalização de bacias hidrográficas e a conservação 

ambiental.   

 
Figura 5. Potencial prêmio de seguro frente a cenarios de mudança de extremos hidrológicos e implementação de PSA 

como estratégias de redução do risco frente a eventos extremos de vazão. 
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A integração de ferramentas como PSA e MTRH incorpora (1) sinergia estratégica e (2) 

diminuição de custos ao aplicar ferramentas combinadas para a adaptação às mudanças globais. Por 

um lado, os assegurados podem ter uma diminuição do valor do prêmio pago com o incentivo 

financeiro pela redução do risco se houver mecanismos de PSA atuando concomitantemente. Por 

outro lado, as seguradoras diminuiriam a probabilidade de inadimplência financeira devido à menor 

vulnerabilidade que os assegurados experimentam, frente a eventos extremos. E, finalmente, o 

benefício da resiliência ecossistêmica e redução do risco. 

Adicionalmente, a integração seguros hidrológicos-PSA pode contribuir para: (1) ganho de 

escala, (2) replicação, e (3) sustentabilidade dos projetos de PSA. Como a fonte de recursos ao PSA 

é privada, o mecanismo de implementação tem potencial para se tornar menos burocrático (pela 

implementação direta) e autossustentável. Evitam-se, assim, possíveis interrupções decorrentes de 

descontinuidades político-partidárias (o que pode ocorrer em esquemas de PSA financiados pelos 

governos). E, portanto, os benefícios não só para a população, mas também para os ecossistemas 

são ampliados. 

O trabalho apresentado, é baseado em uma exploração das experiências do grupo de 

pesquisa Núcleo Integrado de Bacias Hidrograficas (NIBH) / Water Adaptative and Innovation 

Laboratory (The Wadi Lab.) da USP-São Carlos. Entretanto, o esforço de acoplar 

metodologicamente a valoração dos serviços ambientais, o PSA, o MTRH-SHS e outras estratégias 

de redução de risco é, ainda, objeto de estudos e experimentos.    
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